
Levantamento expõe urgência de reforma 

F olhas de pagamento altas e 
em atraso, 139  salário amea-
çado e poucos investimen- 

tos. Este é o retrato da maioria dos 
Estados, principalmente das re-
giões Norte e Nordeste, que ilustra 
a necessidade urgente de uma re-
forma administrativa. Levanta-
mento feito pelo Estado com 13 se-
cretários estaduais de Administra-
ção aponta Alagoas, Piauí e Rondô-
nia como os Estados com as maio-
res dificuldades. 

"A situação é trágica", avalia o 
secretário de Administração de 
Rondônia, Antõnio Orlando Gurgel 
do Amaral. Só os 
salários do funcio- 

mais de 95% da re- 	SAL 
nal ismo consomem 

ceita estadual. Não 
sobra nada para in- 	DO 
vestimentos. O se- 
cretário afama que, 	SERVID 
com muito esforço, 
os salários estão 	CONS 
em dia, mas não ga- 
rante que o 13 sá- 	95°/ 
lario seja pago este 
ano. "Tudo está 	RECEI 
sendo feito para 
que consigamos 	ROND 
pagar", afirma. 

De 13 Estados 
pesquisados, só 3 têm 

gffito com funcionalismo 
ajustado à Lei Camata 

EMERSON COUTO 

No Piauí, o pro- 
blema é ainda mais sério. Segundo 
o secretário Carlos Alberto Teles de 
Sousa, o Estado é deficitário, está 
com os salários atrasados e não pa-
gará o 139  este ano. O funcionalis-
mo consome 73,6% da receita. 

O secretário de Administração 
alagoano, José Clayton de Albu-
querque Sampaio, já antecipou que 
os servidores dificilmente terão o 
139  este ano. Eles ainda não rece-
beram parte do 139  do ano passado 
e o os salários também estão atra- 

sados. Alagoas tem 85% da receita 
comprometida com a folha de pa-
gamento. 'Temos um déficit men-
sal de 10% da receita", completa 
Sampaio. 

Reação — Os três Estados garan-
tem, porém, que estão tomando 
providências para enxugar o qua-
dro do funcionalismo e diminuir os 
gastos. Todos estão preparando 
programas de demissão voluntária 
(PDV). Alagoas quer lançar seu 
plano ainda este mês e espera ade-
são de 10 mil funcionários, redu-
zindo o quadro dos atuais 63 mil 
para 53 mil servidores. A economia 
mensal seria de 14 4 milhões. O 
custo do proama é de R$ 60 mi-
lhões, segundo o secretário. 

No Piauí, o governo espera dimi- 
nuir de 78,5 mil para 67 mil o nú- 
mero de funcionários. O gasto com 
indenizações seria de 14 80 mi- 

lhões, com econo 
mia mensal de R$ 
4,5 milhões. Em 

	

ÁRIOS 	Rondônia, o pro- 
grama deve ser lan-

S 	çado em outubro e 
a meta é chegar a 

	

ORES 	67 mil funcionários. 
Hoje o quadro é de 

OMEM 72 mil. O Estado 
deixaria de gastar 

o DA 4 50 milhões por 
ano e conseguiria 

	

TA DE 	pagar o custo do 
programa que seria 

	

ÔNIA 	de R$ 40,5 milhões. 
Além de demis- 

sões voluntárias, 
outras medidas vêm sendo toma-
das por esses Estados. Alagoas, por 
exemplo, já extinguiu três secreta-
rias — a de Turismo, a Metropoli-
tana e a de Infra-Estrutura. "O ser-
viço passou a ser prestado por ou-
tros órgãos, sem nenhum prejuízo", 
afirma Sampaio. Piauí passou a fa-
zer um controle mais rígido da fre-
qüência dos funcionários e Rondô-
nia partiu para a privatização de 
algumas empresas. 

A crise de Alagoas, Piauí e Ron- 

dônia também atinge os dez outros 
Estados pesquisados pelo Estado. 
Apenas três têm hoje gasto com o 
funcionalismo dentro do que esta-
belece a Lei Camata — gastos com 
pessoal no limite de 60% da receita 
líquida: Bahia (60%), Maranhão 
(52%) e Tocantins (50%). Os de-
mais estão acima desse porcentual: 
Pernambuco (73,1%), Rio Grande 
do Norte (73%), Minas (72%), Pará 
(71%), Amazonas (62%), Paraíba 
(62%) e São Paulo (61,2%). 

Investimento — Outro dado preo- 
cupante é que, com a inflação bai-
xa e os gastos altos, o volume de 
investimento está muito aquém da 
média histórica, que é de 20%. Dos 
13 Estados pesquisados, Rondônia, 
Piauí, Alagoas e Minas não inves 
tem; São Paulo, Rio Grande do Nor-
te, Paraíba, Maranhão e Pernambu-
co investem menos de 10%; Bahia 
aplica 15%; Pará e Tocantins não 
informaram. Amazonas é o que 
mais investe: 25%. 

Para mudar esse quadro, os Es-
tados estão recorrendo a progra-
mas de demissões voluntárias de 
servidores. Na pesquisa do Estado, 
5 dos 13 Estados já têm planos 
com a finalidade de enxugar seus 
quadros: São Paulo, Bahia, Mara-
nhão, Minas e Pernambuco. Outros 
quatro estudam a adoção do pro-
grama São Paulo, por exemplo, já 
conseguiu a adesão de 14 mil fun-
cionários desde o ano passado, se-
gundo o secretário de Administra-
ção, Fernando Carmona. Isso re-
presem a economia mensal de 4 6 
milhõe‹, O gasto com indenizações 
de cerca de 4 60 milhões será pa-
go nos próximos dez meses. 

São Paulo tem, hoje, 580 mil fun-
cionários ativos e 200 mil inativos. 
O número de demitidos ainda não 
é grande, mas deixa Carmona em-
polgado. Ele aguarda mudanças na 
Constituição para que novos pro-
gramas de redução de quadros se-
jam criados. "É necessária uma fle-
xibilidade na estabilidade dos ser-
vidores", diz. 


